
 
 

 

NOTA INFORMATIVA:  

ALTERAÇOES REGIME JURÍDICO DO BENEF ICIÁRIO EFETIVO 

 

Foi recentemente publicada a Lei n.º 58/2020,  de 31 de agosto ,  que transpõe a Diretiva (UE) 

2018/843 do Parlamento Europeu e do Conselho,  de 30 de maio de 2018,  que a l tera  a 

Diret iva (UE) 2015/849 relat iva à prevenção da utilização do sistema financeiro para 

efeitos de branqueamento de capitais ou de financiamento d o terrorismo  e  a  Diretiva (UE) 

2018/1673  do Parlamento Europeu e  do Conselho,  de  23  de  outubro de 2018,  re lat iva  ao 

combate ao branqueamento de capita is a través do dire ito penal,  a lterando diversas leis.  

Tendo em vista uma maior c larif icação do Regime Jurídico do Beneficiário Efetivo ,  a  Lei 

n.º  58/2020,  de 31 de agosto,  veio introduzir modif icações,  procurando uma maior  

transparência na  identif icação do beneficiár io efet ivo,  apresentando a  novidade quanto à  

disponibi lização dos registos  dos demais  Estados -Membros,  através da  Plataforma Central  

Europeia.   

 

Quanto às  alterações preconizadas na Lei  de Combate ao Branqueamento de Capitais  e  

Financiamento do Terrorismo:  

•  Clarif icou-se a  categoria de sujei tos  que se  consideram como Benef iciários Efet ivos :  

•  Previu-se a novidade das Entidades obrigadas manterem um registo de quaisquer 

dif iculdades eventualmente encontradas durante  o processo de verif icação da  

identidade dos benefic iários efet ivos.   

•  Esclareceu-se a inda que os cr itér ios a  uti l izar para apurar o b enef iciário efet ivo de 

um Organismo de Invest imento Colet ivo (OIC) são parale los  àqueles previstos para  

as sociedades comerciais,  afastando -os do conceito de  centros de interesses colet ivos 



 
 

 

sem personalidade jurídica,  em especial  dos fundos f iduciários  ( tr usts) ,  onde os 

cri tér ios de apuramento do benef ic iário efetivo são mais extensos.  

 

As alterações  e novidades também se  fizeram sentir  no Regime Jurídico do Registo 

Central  do Beneficiário Efetivo (RCBE),  das quais sal ientamos:   

•  Exclusão das ordens prof issionais ,  dos condomínios (quanto a edif íc ios  ou a  

conjuntos de  edif ícios que se  encontrem consti tuídos em propriedade horizontal  cujo 

valor patrimonial global,  incluindo as partes comuns e ta l  como determinado nos 

termos das normas tr ibutárias aplicá veis,  não exceda o montante de 2 000 000 €) ,  das 

massas insolventes e das heranças jacentes do âmbito de apl icação do diploma e  da  

consequente  necessidade de registo;  

•  Previsão expressa  da  necessidade de identif icação da  cadeia  de controlo com 

identif icação das ent idades que compõem a Entidade;  

•  Alteração dos prazos para cumprimento das obrigações declarat ivas,  prevendo -se 

que declaração inic ial  do benefic iár io efet ivo seja  efetuada no prazo de 30 dias,  na  

sequência do registo de const ituição da pessoa colet i va ou da pr imeira inscr ição no 

Ficheiro Central  de Pessoas Colet iva s.  Já  quanto à conf irmação anual da informação,  

a  mesma deve ser  concluída até ao dia 31  de dezembro de cada ano,  sendo esta  

dispensada quando a entidade tenha efetuado no mesmo ano civi l  u ma atual izaçã o 

e não existam factos que determinem a a lteração da informação;  

•  Indicação que Entidade suje ita  ao RCBE só pode ser voluntar iamente ext inta ou 

dissolvida após atual ização da informação constante do RCBE ou confirmação da sua  

atualidade.  

 

A Lei  n.º 58/2020  entrou em vigor no passado dia  1 de setembro .  


